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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO

Contratação de empresa para a realização de estudos de pré-viabilidade técnica e econômico-financeira para estruturação de modelagem visando a Concessão Pública da exploração da infraestrutura e da prestação dos serviços de implantação, operação e gestão do sistema de adução, tratamento e distribuição de água e esgoto em toda a área urbana, sede, distritos e aglomerados, do Município de Coronel Fabriciano/MG, compreendendo os serviços de fornecimento, requalificação, operação e manutenção (preventiva, preditiva e corretiva) e demais procedimentos necessários e suficientes para garantir a regularidade dos serviços.

2 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2.1. JUSTIFICATIVA DO NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO:

2.1.1. Conforme entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU), havendo dependência entre os serviços que compõem o objeto licitado, a opção pelo não parcelamento mostra-se adequada do ponto de vista técnico, permitindo-se a composição, em um único lote. Veja:

“REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA. OPÇÃO JUSTIFICADA PELO NÃO-PARCELAMENTO. ADEQUAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO TÉCNICA. CONHECIMENTO. PARCIALMENTE PROCEDENTE. ARQUIVAMENTO. Havendo dependência considerável entre os serviços que compõem o objeto licitado, a opção pelo não-parcelamento mostra-se adequada, no mínimo do ponto de vista técnico.” (TCU. Acórdão 1099/2008 – Plenário. Relator: Marcos Vinicios Vilaça) (grifo nosso)

2.1.2. Nesse sentido, justifica-se a contratação em lote único de solução integrada que também seja capaz de propiciar uma redução de custos para a Administração, decorrente da assimetria de informações e de integração das etapas do projeto, possibilitando ainda:

a) sob o aspecto de gestão, centralização em único contratado, para execução da solução em lugares diferentes, racionalizando o acompanhamento e a fiscalização contratual, além de facilitar o controle, a proposição e o monitoramento de soluções;

b) considerando toda a complexidade de execução que o objeto exige, tem-se que as etapas estabelecidas possuem total interdependência, de forma que a realização dessas ações por diferentes empresas contratadas, além de implicar em uma série de dificuldades para a Administração no que tange o acompanhamento e fiscalização do contrato, ainda poderá ser um entrave na obtenção do resultado pretendido, trazendo enormes prejuízo para a Administração; e 

c) o compartilhamento de recursos tecnológicos, operacionais, humanos, gerenciais e logísticos de uma única empresa nas diversas etapas do projeto é um fator de extrema relevância para a redução dos custos da contratação.

2.1.3. Assim, em virtude da interpendência das etapas de execução dos serviços, a concentração dessas em único lote se mostra a solução mais viável. Mais do que isso, com vistas a obter uma maior eficiência e otimização da realização de estudos de pré-viabilidade técnica e econômico-financeira e ainda ser um facilitador para a comunicação entre as equipes que atuarão nas etapas do projeto, considera-se indispensável a composição de uma equipe única pela empresa a ser contratada, a qual será responsável por realizar as diferentes etapas que envolvem o trabalho, respeitadas as peculiaridades exigidas.

2.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviço especial de engenharia, em virtude da sua alta heterogeneidade e complexidade, nos termos da alínea “b” do inciso XXI do art. 6º da Lei nº 14.133/2021.

2.3. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado até a conclusão do seu objeto, observada as disposições estabelecidas no art. 111 da Lei n° 14.133/2021.

2.4. Os serviços objeto da contratação são enquadrados como ‘contratado por escopo’, nos termos do inciso VXII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, vez que os serviços serão considerados efetivamente concluídos mediante a entrega dos estudos de pré-viabilidade técnica e econômico-financeira nos termos estabelecidos neste Termo de Referência.

2.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

3 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Constituição Federal de 1988 estabeleceu em seu art. 37, inc. XXI, a realização de licitação pública para as contratações de obras, serviços, compras e alienações como regra. A não realização de licitação, também pelo dispositivo constitucional acima indicado, pode acontecer, mediante casos ressalvados em legislação que estabeleça normas gerais de licitação e contratação para a Administração Pública, hipóteses que podem ser caracterizadas ou pela dispensa ou pela inexigibilidade de licitação.

3.2. Neste sentido, o art. 74 da Lei nº 14.133/2021, dispôs as hipóteses em que será considerada inexigível a licitação. Veja:


“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.”

3.3. No caso em tela, observa-se que a contratação em questão está amparada pela alínea “a” do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.1333/2021.

3.4. É importante destacar que, por mais que a redação do caput do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 deixou de exigir a comprovação da singularidade dos serviços, mantendo apenas a caracterização da inviabilidade de competição para assegurar a contratação por meio da inexigibilidade de licitação. Neste caso, para a contratação de serviços profissionais especializados, será exigido ainda a atestação da notória especialização da empresa ou dos profissionais responsáveis pela execução dos serviços, conforme indica o inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

3.5. Porém, ainda que diante da ausência de exigência legal da natureza singular dos serviços para a efetivação da contratação via inexigibilidade de licitação nos termos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, o Tribunal de Contas da União (TCU) ainda expressa o entendimento de ainda se faz necessário comprovar que o objeto a ser contratado possui características diferenciadas ou especiais que justifiquem a não realização da licitação.


“Antes de adentrarmos a análise desse ponto, é necessária uma contextualização da jurisprudência do TCU e da edição da nova Lei de licitações (Lei 14.133/2021).
O art. 25 da Lei 8.666/1993 afirma que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, na contratação de serviços técnicos profissionais especializados, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, sendo que o art. 13 do mesmo diploma legal traz os serviços que se enquadrariam nessa hipótese. O art. 74 da Lei 14.133/2021, por sua vez, traz um texto parecido com o mencionado artigo da Lei de Licitações, contudo, deixa de exigir a “natureza singular” para a inexigibilidade da contratação. Veja: 
Em que pese a inexistência da expressão “natureza singular” no texto do novo diploma legal estar levando muitos à ideia de que não mais seria necessário licitar para a contratação de serviços de advocacia, tal interpretação é equivocada. Se a nova Lei deixou de exigir a singularidade dos serviços a serem prestados para a caracterização da hipótese de inexigibilidade, é imperioso comprovar que o objeto possui características diferenciadas ou especiais que justifiquem a não realização da licitação. Ou seja, é preciso demonstrar que o objeto não é corriqueiro e que, portanto, exigiria a assessoria jurídica notoriamente especializada.
Tal entendimento foi consignado no Agravo Regimental interposto no Habeas Corpus 669.347-SP, examinado pelo Superior Tribunal de Justiça (peça 25), nos seguintes termos: “a mera existência de corpo jurídico próprio, por si só, não inviabiliza a contratação de advogado externo para a prestação de serviço específico para o ente público”. Vale dizer, portanto, que os serviços a serem prestados por escritório externos devem ser ter características diferenciadas ou especiais, aptas a justificar a contratação por inexigibilidade.” (TCU. ACÓRDÃO 3370/2022 – SEGUNDA CÂMARA) (grifo nosso) 

3.6. Dito isso, a primeira observação que se faz é que o conceito de objeto singular não está restrito àquele que é único. Mais do que isso, o fato de existirem outras empresas ou profissionais capazes de executar o objeto, tal situação não impede que a contratação seja realizada via inexigibilidade de licitação, conforme asseverou o mesmo TCU. Veja:

“Adentrando no exame da singularidade do objeto, enfatizo que tal conceito não pode ser confundido com unicidade, exclusividade, ineditismo ou mesmo raridade. Se fosse único ou inédito, seria caso de inexigibilidade por inviabilidade de competição, fulcrada no caput do art. 25, e não pela natureza singular do serviço. O fato de o objeto poder ser executado por outros profissionais ou empresas não impede que exista a contratação amparada no art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993.” (TCU. ACÓRDÃO Nº 1.397/2022 – PLENÁRIO) (grifo nosso)

3.7. Nessa linha, Marçal Justen Filho[footnoteRef:1] assim contextualiza a singularidade:  [1:  JUSTEN FILHO. Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Ed. Dialética, 6ª edição, 1999, p. 263.] 


“A singularidade do objeto consiste na existência de peculiaridade no interesse público que exige solução não padronizada, específica para o caso concreto. Verifica-se a necessidade de produzir, para cada caso, a solução adequada a satisfazer interesse público peculiar. Isso se passará em todas as hipóteses de produção de um objeto diferenciado daqueles fornecidos por uma pluralidade de agentes no mercado” (grifo nosso)

3.8. Ou seja, serviço singular é aquele que se diferencia dos demais em algum aspecto (não em todos, o que o tornaria único). Não há, entretanto, na legislação, determinação sobre qual aspecto do serviço deve ser diferenciado, nem tampouco o critério de discriminem a ser observado, razão pela qual a exigência de singularidade sempre foi particularmente complexa de ser demonstrada para a contratação de serviços técnicos especializados.
3.9. Sabemos que a efetivação de estudos institucionais atinentes à pré-viabilidade de exploração de opções de concessões para os serviços de saneamento básico do município de Coronel Fabriciano/MG é notadamente complexa, técnico e incomum, portanto, é plenamente justificável a autorização da contratação direta através de inexigibilidade de licitação.

3.10. A natureza singular e complexa dos serviços, relacionados a estudos jurídicos permissivos para a implantação, operação e gestão do sistema de adução, tratamento e distribuição de água e esgoto em toda a área urbana de Coronel Fabriciano/MG, destaca-se como um objeto que foge ao serviço tradicional e corriqueiro.

3.11. Ademais, é facilmente perceptível a inexistência de possibilidade real de satisfação pelos quadros da Administração Pública, reforçando a necessidade de buscar profissionais ou empresas de notória especialização.

3.12. No tocante à notória especialização da empresa ou profissional a ser contratado, o TCU assim pontuou:

“Também não concordo totalmente com a correlação realizada pela Selog, no sentido de que não existe singularidade do objeto quando é possível a especificação tanto de qualificação técnica da empresa a ser contratada quanto dos serviços e produtos a serem produzidos, detalhando a metodologia a ser utilizada e os conteúdos dos produtos a serem entregues.
Isso porque em alguns tipos de contratação deve ser observada a relação que existe entre a singularidade do objeto e a notória especialização. Embora tal fato não possa ser tomado como uma regra geral, a singularidade do objeto muitas vezes decorre da própria notória especialização de seu executor.” (TCU. Acórdão nº 2.616/15 – Plenário) (grifo nosso) 

3.13. Com isso, comprovar-se-á, no decorrer dessa exposição, que além da singularidade dos serviços a serem contratados, a empresa escolhida para a sua execução demonstra possuir, inequivocamente, a qualificação e a capacidade técnica necessária para a plena e integral execução dos serviços e o atingimento dos objetivos pretendidos pela Administração.

3.14. A notória especialização é verificada por meio de desempenho anterior, organização, técnica, resultados de serviços anteriores, sendo o trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado a plena satisfação das necessidades do Poder Executivo. Nesta linha, temos como especialidade os requisitos que permitem distinguir o profissional ou a empresa, conferindo-lhe maior qualificação do que os demais dentro daquele escopo definido e notoriedade com o reconhecimento da qualificação do profissional ou da empresa perante à comunidade, trazendo maior confiabilidade e segurança para a prestação dos serviços a serem contratados. 

3.15. Assim, é através dos requisitos da notória especialização, que a Administração Pública poderá selecionar, de forma discricionária, aquele profissional/empresa que melhor se adeque tecnicamente à satisfação da singularidade do objeto.

3.16. A qualidade subjetiva do sujeito, evidentemente comprovada através de desempenhos anteriores, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamentos, equipe técnica, ou de outros requisitos atinentes à atividade profissional, devem ser inegavelmente levadas em consideração uma vez que justificaria a inviabilidade de competição na prestação dos serviços contratados.

3.17. Na mesma ótica, encontram-se doutrinadores como Marçal Justen Filho[footnoteRef:2]: [2:  JUSTEN FILHO, Marçal. ‘Ainda a Inviabilidade de Competição para Contratação de Serviços Técnicos Profissionais Especializados’. Artigo publicado em Fórum de Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte, Editora Fórum, v.2, n.17, maio 2003, p. 2057-2073] 


“Determina-se, ademais, que o reconhecimento especializado acerca das qualidades do sujeito e a experiência anterior de que seja titular induzam à convicção de que sua atuação será a mais adequada para satisfazer o interesse público.”

3.18. Portanto, como já dito, em que pese a Administração contar com bons quadros de profissionais, não dispõe de especialistas e técnicos em número suficiente para a realização das atividades previstas no objeto do presente, que compreendem a elaboração de estudos de pré-viabilidade técnica e econômico-financeira para estruturação de modelagem visando a Concessão Pública da exploração da infraestrutura e da prestação dos serviços de implantação, operação e gestão do sistema de adução, tratamento e distribuição de água e esgoto em toda a área urbana, sede, distritos e aglomerados, do Município de Coronel Fabriciano/MG, compreendendo os serviços de fornecimento, requalificação, operação e manutenção (preventiva, preditiva e corretiva) e demais procedimentos necessários e suficientes para garantir a regularidade dos serviços.

3.19. Salienta-se que os estudos a serem elaborados versam sobre a avaliação e diagnóstico aprofundado englobando a abrangência dos serviços, todos os ativos, eventuais indenizações e ressarcimentos, riscos e demandas necessárias para que haja a aprovação de futura concessão dos serviços de saneamento básico no município.

3.20. Sendo assim, justifica-se que, diante da ausência de pluralidade de alternativas para contratação, e, sendo devidamente comprovada a notória especialização do contratado devido à natureza e a peculiaridade relativa ao objeto que condicionam a escolha, há possibilidade da contratação via inexigibilidade de licitação.

3.21. Outro requisito relevante para a contratação por meio de inexigibilidade de licitação se dá em relação ao grau de confiabilidade com que os serviços podem ser prestados, que não podem ser mensurados por critérios objetivos de qualificação, conforme se extrai do texto da Súmula 39 do TCU. Veja: 

“SÚMULA TCU 39: A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993.” (grifo nosso)

3.22. Nessa linha, a participação da empresa a ser contratada deverá agregar e proporcionar, dada a sua qualificação e expertise, uma abordagem técnica imparcial, que, somada a sua experiência em estruturação e financiamento de longo prazo de projetos de infraestrutura, busque comungar interesses públicos e privados para o atingimento do melhor resultado para a sociedade.

3.23. Assim, considerando a especificidade do objeto e diante da limitada oferta de alternativas para contratação, entende-se oportuna a contratação de empresa, com notória especialização comprovada para a execução dos serviços, entende-se que a contratação via inexigibilidade de licitação é a alternativa mais viável para que a Administração tenha seus objetivos satisfeitos.

3.24. A complexidade técnica e legal inerente a este processo exige a expertise de profissionais qualificados, capazes de analisar minuciosamente as implicações jurídicas e os benefícios da Concessão como alternativa viável, além de pontuar a robustez das adequações normativas necessárias e analisar os riscos inerentes à futura concessão.

3.25. Portanto, a abertura de processo de inexigibilidade de licitação para a contratação de pessoa jurídica especializada se faz imperativa, visando assegurar agilidade, eficiência e a defesa dos interesses da coletividade.

3.26. No tocante ao objeto da contratação, de plano se tem que o Poder Executivo Municipal possui diversas necessidades e busca sempre aprimorar e desenvolver as formas de agregar melhorias aos munícipes, o que muitas vezes demandam expertise em gestão de projetos de infraestrutura, parcerias público-privadas e direito urbanístico.

3.27. No âmbito do Saneamento Básico, o Município de Coronel Fabriciano/MG atualmente possui vínculo contratual com a Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa) para prestação desses serviços, tendo como premissa assegurar à população o acesso irrestrito a serviços de qualidade de água e esgoto. O contrato com a concessionária foi firmado em 16 de junho de 1977 e previa a concessão para execução e exploração de serviços de abastecimento de água. Posteriormente, em 20 de junho de 1980, foi pactuado o 1° aditivo ao contrato, o qual estabelece a implantação, administração e exploração do esgotamento sanitário no Município. Em 15 de outubro de 2003, foi assinado o 2° aditivo ao contrato de concessão de água e esgotamento sanitário prorrogando a concessão por 30 anos.

3.28. No entanto, visando avanços e inovações por meio de adequações contratuais, o Município de Coronel Fabriciano/MG procedeu à contratação de auditoria independente, a qual conseguiu identificar lacunas, oportunidades de aprimoramento e melhorias substanciais que, após apresentadas à Copasa, lamentavelmente, não foram acatadas. Após entrega dos estudos realizado na auditoria, foi realizada audiência pública e elencadas todas as informações ao Conselho Municipal de Saneamento Básico (COMSAB), em reunião amplamente divulgada e aberta ao público: abordado os seguintes tópicos:
· Balanço com as lacunas encontradas, bem como as falhas, execução das metas físicas;

· Relatório de evolução das perdas de água, inadimplemento, ligações inativas, ligações factíveis de água e esgoto porventura existentes;

· Análise do plano de obras da Copasa firmado no contrato e sua correlação com as proposições do Plano Municipal de Saneamento Básico;

· Exposição de minuta para novo contrato entre empresa e município e demais informações pertinentes
Ademais, foram constatadas diversas cláusulas contratuais que não foram cumpridas ou inexistentes, dentre outras, frisa-se:

· Não há o comprometimento da Concessionária com a recomposição da pavimentação asfáltica;

· A concessionária não fornece elementos ao Município sobre qualquer obra ou atividade desenvolvida no seu território, bem como sobre a qualidade e a confiabilidade dos serviços;

· Obrigação contratual previsto no 2° aditivo, à qual a Concessionária deveria executar, no prazo máximo de 6 (seis) anos, as obras de implantação de sistema de esgotamento sanitário, ou seja, até 2009. Todavia, a efetiva implementação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) ocorreu apenas em 2019;

· A cobrança da tarifa equivalente ao tratamento do esgoto está em desacordo com as Resoluções da Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais (Arsae);

· A ETE não atende integralmente a população urbana, tampouco a rural, conforme prevista em II Termo Aditivo;

· A concessionária não conduz campanha de comunicação social em parceria com o Município, há falta de informação clara e transparente ao cidadão acerca dos serviços prestados;

· O serviço está sendo prestado de forma inadequada ou deficiente;

· No contrato e aditivos, não há qualquer referência à preservação e proteção das áreas de captação;

· O índice de atendimento urbano de água, até o ano de 2014 era de 100%, decaindo para 81,32% em 2019. Há a necessidade de investimentos pela Copasa para que se possa atender ao contrato e aditivos, bem como às legislações vigentes;
· O índice de coleta de esgoto há um acréscimo contínuo desde o ano de 2010, ainda assim, está aquém das necessidades do município e do compromisso acordado entre as partes;

· As cobranças pelos serviços de tratamento de esgoto antecedem a novembro de 2012, a Arsae determinou a devolução dos valores;

· Despejo de efluentes líquidos urbanos nos cursos d’água que percorrem toda a extensão territorial do município podendo afirmar que houve, pelo período contratual de 1980 até 2019, crime ambiental;

· Informações repassadas pelos próprios funcionários da Copasa, para o ano de 2020, apenas 62% do esgoto do Município era tratado;

· No contrato e aditivos não foi observada qualquer referência à preservação e proteção das áreas de captação, principalmente do Ribeirão Caladão;

· O Plano Municipal de Saneamento Básico estabeleceu as metas para o sistema de esgotamento sanitário, entretanto, a concessionária ainda não atendeu aos critérios definidos, principalmente no que se refere ao índice de tratamento de esgoto.

3.29. Nas condições atuais, além de se mostrar um contrato obsoleto que não se preocupou com a evolução municipal e tampouco com o Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei n°. 14.026/2020), verifica-se que esse não possui premissas para modernizações e refinamentos dos investimentos na área para proporcionar à comunidade um ambiente saudável e em consonância com padrões de saneamento.

3.30. Sendo assim, o Município de Coronel Fabriciano/MG busca a contratação de uma consultoria especializada para avaliar a viabilidade de explorar opções de concessões para os serviços de saneamento básico.

3.31. A complexidade técnica e legal inerente a este processo exige a expertise de profissionais qualificados, capazes de analisar minuciosamente as implicações jurídicas e os benefícios da concessão como alternativa viável, além de pontuar a robustez das adequações normativas necessárias e analisar os riscos inerentes à futura concessão.

3.32. A melhoria dos serviços de saneamento básico é crucial para a promoção da qualidade de vida, preservação do meio ambiente e prevenção de doenças. Assim, a contratação em comento se mostra essencial para embasar decisões que impactarão diretamente no bem-estar e saúde da população, alinhando-se aos princípios da administração pública e garantindo a prestação eficaz dos serviços essenciais à comunidade.

3.33. A fim de trazer uma enorme contribuição e possibilitar a prestação dos serviços objeto da presente contratação de forma eficaz, objetiva e satisfatória, oficiou-se a empresa Houer Consultoria e Concessões Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 22.111.570/0001-91, com sede à Rua Maranhão, nº 166 – Sala 1.000, Bairro Santa Efigênia, no município de Belo Horizonte/MG, CEP: 30150-330, para prestação dos serviços em comento, posto que se trata de empresa de consultoria altamente conceituada e especializada no mercado de consultoria com vistas à realização de estudos de pré-viabilidade e estruturação para concessão de saneamento, com profissionais de reconhecida reputação e credibilidade.

3.34. A Houer Consultoria e Concessões Ltda. possui reconhecida experiência na estruturação de projetos públicos e de apoio à gestão pública, atuando em mais de 20 (vinte) estados brasileiros e prestando serviços a inúmeros entes da federação, bem como para os mais diversos órgãos nacionais e internacionais especializados no assunto, como o Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF), o Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES), a Caixa Econômica Federal, a Empresa de Planejamento e Logística (EPL), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), dentre outros; além de possuir Certificação pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) como Organismo de Inspeção Acreditada de Empreendimentos de Infraestrutura com escopo de Saneamento.

3.35. Quanto a essa última qualificação, a contratação de empresa acreditada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) como Organismo de Inspeção Acreditada de Empreendimentos de Infraestrutura com escopo de Saneamento, ou que comprove ter sido pré-qualificada por instituição financeira, faz com que os serviços sejam executados de forma independente e imparcial para a realização de estudos de estruturação de concessões e parcerias público-privadas na área de saneamento, permitindo elaboração de estudos e a emissão de laudos ou pareceres técnicos que efetivamente atestem a adequação dos estudos de viabilidade e do plano de captação de recursos às exigências previstas nos art. 6º a art. 8º e, quando aplicável, no inciso IV do caput do art. 9º e no seu § 1º, do Decreto n° 11.598/23.

3.36. Ressalta-se que a contratação não se destina a serviços rotineiros, mas de atividade técnica especializada sobre matérias de competência do Município. Desse modo, comprova-se a inviabilidade de competição, por se tratar de notória especialização associada ao elemento subjetivo e confiança de prestadores de serviço de renome, tendo em vista a relevância de uma boa estruturação institucional para seleção, diagnóstico e viabilidade de futura concessão na seara do saneamento básico, inexistindo condições de licitar por meio de julgamento objetivo, tratando-se, em verdade, de decisão discricionária da Administração Pública, calcada em elementos e requisitos objetivamente informados neste Termo de Referência.

3.37. Salienta-se ainda que, por meio da Houer Consultoria e Concessões Ltda. e seu corpo técnico, uma série de municípios já conseguiram oportunizar a contratação de concessões, garantindo atratividade e investimentos à coletividade. No escopo da execução, a expertise comprovada da empresa traduz na prestação de serviços de estudos de pré-viabilidade técnicos de engenharia, bem como dos estudos econômico-financeiros, permitindo assim a elaboração de relatórios técnicos e econômico-financeiros de alta complexidade.
3.38. Sabe-se que atualmente o Município de Coronel Fabriciano/MG possui aproximadamente 44.000 (quarenta e quatro mil) pontos de ligações de água e esgoto, com população estimada em 104.736 (cento e quatro mil setecentos e trinta e seis) habitantes sendo o censo IBGE de 2022, e, neste sentido, a amplitude dos estudos técnicos de engenharia e econômico-financeiros para viabilizar a futura concessão não pode ser realizada de forma insatisfatória, deficiente ou precária, tratando-se de estudos de alta complexidade e robustez.

3.39. Neste contexto, a comprovação da experiência anterior da empresa na execução dos serviços pretendidos, apresentada de forma anexa, expõe os serviços realizados no município de Governador Valadares/MG, que possui aproximadamente o dobro da população de Coronel Fabriciano/MG, demonstrando a capacidade, a expertise, o notório saber e a qualificação para o procedimento.

3.40. Com base na complexidade inerente aos estudos de pré-viabilidade, os quais demandam uma expertise técnica específica e aprofundada, a contratação da Houer Consultoria e Concessões Ltda. se apresenta como uma medida essencial para assegurar a qualidade e eficácia na prestação dos serviços de estudos de pré-viabilidade técnicos de engenharia, bem como dos estudos econômico-financeiros.

3.41. A vasta experiência da Houer Consultoria e Concessões Ltda. no mercado de estudos técnicos e econômico-financeiros, aliada à sua notória especialização, a certificação como Organismo de Inspeção Acreditada de Empreendimentos de Infraestrutura com escopo de saneamento e sua reconhecida reputação, torna a equipe dessa empresa singularmente qualificada para conduzir estudos de pré-viabilidade relacionados à concessão no âmbito do Saneamento Básico.

3.42. Destaca-se que a contratação proposta não se limita a uma simples prestação de serviços, mas visa agregar valor à gestão pública do Município, proporcionando uma abordagem técnica diferenciada e altamente especializada. Diante da natureza singular dos serviços a serem prestados, relacionados à estruturação de projetos públicos e análise de viabilidade de concessões com apoio à gestão pública, a escolha da Houer Consultoria e Concessões Ltda. se justifica pela necessidade de contar com profissionais cujo conhecimento específico é fundamental para a tomada de decisões estratégicas.

3.43. Ademais, a relação exitosa da empresa com diversos entes da federação, órgãos nacionais e internacionais especializados, reforça a confiança na capacidade da Houer Consultoria e Concessões Ltda. em lidar com os desafios complexos inerentes à estruturação e análise de projetos no setor de Saneamento Básico.

3.44. A inexistência de condições de licitar por meio de julgamento objetivo, aliada à natureza discricionária da Administração Pública nesse contexto, destaca a necessidade de uma decisão fundamentada, baseada na expertise técnica e reconhecimento da Houer Consultoria e Concessões Ltda. no cenário especializado em questão.
3.45. Portanto, a contratação da Houer Consultoria e Concessões Ltda. por meio de inexigibilidade de licitação emerge como uma escolha estratégica e justificada, visando a realização de estudos de pré-viabilidade de alta qualidade, essenciais para a tomada de decisões informadas e eficazes no âmbito da concessão de serviços de Saneamento Básico no Município.

3.46. Quanto ao preço, verifica-se que os valores estão compatíveis com o praticado no mercado, levando em consideração a demanda do Município, a complexidade das atividades a serem executadas, tendo sido comprovada por contratos anteriormente firmados com outros órgãos e entidades públicos.

3.47. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Houer Consultoria e Concessões Ltda. e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que possa caracterizar pessoalidade e subordinação direta.

3.48. Diante da notória especialização, a natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha da empresa. Nesse contexto, não há como recusar a perfeita possibilidade de realização da contratação direta.

3.49. Esta contratação, realizada via inexigibilidade de licitação, justifica-se em virtude da alta complexidade dos serviços a serem executados e da capacidade e notoriedade do executante escolhido, o que pode se comprovar diante da notória especialização da empresa, de seus sócios e de sua equipe técnica profissional, o qual é altamente capacitada para desempenhar os serviços atinentes à análise de pré-viabilidade de concessão, como já dito anteriormente.

3.50. Nesse sentido, é fácil concluir, conforme jurisprudência exposta, considerando a necessidade de contratação de um serviço de consultoria para a realização de estudos técnicos, aliado ao fato de que o prestador de serviços indicado é uma empresa que possui comprovada capacidade técnica superior para a execução do objeto, tem-se mais que justificada a sua contratação direta por inexigibilidade de licitação, observadas as disposições estabelecidas na Lei nº 14.133/2021.

3.51. Destarte, foi apresentada ao Conselho Municipal de Saneamento Básico, no dia 07 de dezembro de 2023, a proposta de contratação da referida empresa e o valor estimado para essa contratação, valores apresentados com base em contratos anteriormente firmados e concluídos pela empresa em diversos municípios brasileiros. Após deliberação, foi aprovado por unanimidade o valor apresentado e que os recursos sejam custeados pelo Fundo Municipal de Saneamento Básico.



4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

4.1. Foram identificadas as soluções abaixo, considerando o ciclo de vida do objeto, como aquelas possíveis para atender à demanda do Município de Coronel Fabriciano/MG:

4.1.1. SOLUÇÃO 1: utilização do corpo técnico da própria Prefeitura Municipal de Coronel Fabriciano/MG para a execução dos serviços de verificação independente.

a)	Vantagens: diminuição do custo da contratação; aproveitamento da própria estrutura do quadro de pessoal para a execução dos serviços.

b)	Desvantagens: ausência de pessoal especializado para a execução dos serviços, qualitativa e quantitativamente; risco quanto ao atendimento integral do objeto da contratação; risco de demora na entrega dos serviços; necessidade de contratação de pessoal. 

4.1.2. SOLUÇÃO 2: contratação de empresa terceirizada para a execução dos serviços de verificação independente.

a)	Vantagens: presença de profissionais especializados e capacitados para execução os serviços; possibilidade de maior acompanhamento e fiscalização pela Administração; maior probabilidade de assegurar a independência e imparcialidade necessária à execução dos serviços; obtenção de amparo técnico especializado para auxiliar a Administração na tomada de decisões; maior probabilidade de cumprimento integral do objeto da contratação.

b)	Desvantagens: possibilidade de aumento do custo da contratação; possibilidade de suspensão/paralisação/anulação do processo de contratação pelos órgãos de controle externo ou por meio da interposição de medidas administrativas e/ou judiciais que poderão retardar o início da execução dos serviços.

4.2. Solução Escolhida: Solução 2.

4.3. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação dos serviços com vistas à elaboração de estudos de pré-viabilidade técnica e econômico-financeira para estruturação de modelagem visando a Concessão Pública da exploração da infraestrutura e da prestação dos serviços de implantação, operação e gestão do sistema de adução, tratamento e distribuição de água e esgoto em toda a área urbana, sede, distritos e aglomerados, do Município de Coronel Fabriciano/MG, compreendendo os serviços de fornecimento, requalificação, operação e manutenção (preventiva, preditiva e corretiva) e demais procedimentos necessários e suficientes para garantir a regularidade dos serviços.
4.4. Em função de suas características técnicas inteiramente interligadas e interdependentes, bem como por corresponder a um serviço de natureza específica, todos os itens de serviço relacionados deverão ser executados unicamente pela empresa contratada.

4.5. A metodologia definida pela Prefeitura Municipal de Coronel Fabriciano/MG contempla a contratação de uma solução única, desenhada em etapas de um mesmo trabalho, que deve ser coordenada e executada por uma mesma equipe.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. SUSTENTABILIDADE:

5.1.1. A presente contratação deverá obedecer a todos os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto e na legislação pertinente em vigor, primando pelo equilíbrio entre a economicidade e a redução do impacto ambiental.

5.2. SUBCONTRATAÇÃO:

5.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto.

5.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

5.3.1. Não será exigida a garantia da contratação.

5.4. VISTORIA:

5.4.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Os serviços serão prestados junto à Secretaria de Governança de Planejamento, Meio Ambiente e Habitação no que for compatível com o objeto de contratação.

6.2. A empresa contratada atuará na realização de estudo de pré-viabilidade técnica e econômico-financeira para possível concessão dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Coronel Fabriciano/MG, com o objetivo de avaliar a situação atual da infraestrutura existente e da prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário e os projetos relacionados ao saneamento básico já elaborados até então.
6.3. A partir do diagnóstico, deve-se apresentar as demandas futuras, propor investimentos estruturais e estruturantes e dimensionar os demais aspectos da gestão dos serviços, tendo-se como foco a universalização e melhoria dos serviços, conforme preconiza o Novo Marco Legal Regulatório.

6.4. Sem prejuízo da avaliação necessária para o alcance do objetivo da contratação, o estudo de pré-viabilidade deverá compreender, no que couber:

a)	Análise do Plano Municipal de Saneamento vigente, com avaliação de todas as diretrizes, premissas e ações relacionadas ao sistema de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, assim como sua aderência ao Novo Marco Legal do Saneamento Básico;

b)	Caracterização do Município, com análise da organização, estrutura e capacidade institucional;

c)	Avaliação dos aspectos socioeconômicos da população, evolução populacional, estrutura etária e população por gênero, perfil socioeconômico, produto interno bruto, dados de trabalho e renda, informações territoriais, uso e ocupação do solo, programas de interesse social;

d)	Identificação das Unidades de Conservação e Áreas de Proteção Ambiental;

e)	Estudos e projeções populacionais;

f) Diagnóstico da Gestão financeira e administrativa dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário com análise da Receita Corrente Líquida – RCL, das despesas com os serviços, com o fluxo de caixa; informações comerciais, recursos humanos, planejamento orçamentário;

g)	Diagnóstico do Sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário com a caracterização da operação do sistema de abastecimento de água, do índice de atendimento, da regularidade dos serviços e da qualidade da água distribuída, identificação dos mananciais de abastecimento, soluções de tratamento de esgoto e avaliação dos efluentes;

h)	Estudo de demanda de água potável e de contribuição de esgotamento sanitário;

i)	Identificação da regulação e fiscalização dos serviços;

j)	Avaliação dos projetos existentes;

k)	Identificação licenças ambientais e outorgas de uso de recursos hídricos (captação de água bruta e lançamento de efluentes tratados) existentes; 
l)	Levantamento dos bens reversíveis com indicação dos investimentos realizados e ainda não amortizados ou depreciados no âmbito do atual contrato de prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, indicação dos bens compartilhados, avaliação de eventual indenização de ativos e avaliação e indicação da metodologia de cálculo;

m) Estudos de pré-viabilidade financeira com estimativa de CAPEX e OPEX; 

n) Relatório final demonstrando se há viabilidade ou não para a concessão do objeto.

6.5. Caberá à Contratada, observadas as disposições do item 6.4 deste Título, elaborar o PRODUTO 1, que consiste na elaboração do Relatório Inicial, e do PRODUTO 2, que consiste na elaboração do Relatório Final.

6.5.1. Após a assinatura do contrato, a Contratada terá o prazo de 05 dias para apresentação de Cronograma, dispondo sobre os serviços a serem executados, seu respectivo prazo de entrega e o conteúdo mínimo de cada relatório que deverá ser apresentado para composição dos PRODUTOS 1 e 2, o qual deverá ser previamente aprovado pelo Município de Coronel Fabriciano/MG.

6.6. Poderão ser exigidos serviços não discriminados neste Termo de Referência, desde que pertinentes com o objeto da contratação e respeitado o planejamento físico-financeiro do contrato.

6.7. Em função de suas características técnicas inteiramente interligadas e interdependentes, bem como por corresponder a um serviço técnico especializado, todos os itens de serviço deverão ser prestados pela contratada.

6.8. Nos preços estabelecidos na proposta comercial apresentada pela Contratada estão compreendidos todos os custos necessários, diretos e indiretos, para que os itens sejam prestados de forma que possibilite sua utilização plena, respeitando o disposto deste Termo de Referência.

6.9. O local da execução será definido em cada Ordem de Serviços, podendo este se dar na sede da Contratada.

6.10. Para cada projeto a ser executado, será dada uma Ordem de Serviços específica, respeitados os limites de horas da contratação original.

6.11. Em até 10 (dez) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviços, deverá ser realizada a reunião inicial, que visa a alinhar informações para o planejamento preliminar da execução dos serviços a serem realizados.

6.12. Devem participar dessa reunião, no mínimo, o Preposto da Contratada e, por parte do Município, o Gestor e o Fiscal de contrato, além dos demais servidores nomeados pela Autoridade Superior competente.

6.13. A reunião inicial terá o objetivo de repassar as informações necessárias à execução dos serviços pertinentes ao projeto a ser desenvolvido, ajustando-se os recursos necessários dos ambientes de trabalho da Contratada e do Município, apresentar e sanar dúvidas sobre a sistemática do trabalho e elaborar ata de reunião registrando e aprovando o resultado da reunião inicial.

6.14. A Contratada deverá apresentar Plano de Trabalho para que seja avaliado e validado pelo Fiscal e Gestor do Contrato.

6.15. O prazo para início da execução dos serviços será contado a partir da data de início da Ordem de Serviços.

6.16. Durante a etapa de planejamento, a Contratada deverá realizar todos os ajustes que se fizerem necessários para o dimensionamento das atividades previstas e da alocação dos consultores, bem como para os procedimentos a serem adotados e demais aspectos da prestação dos serviços, de modo a assegurar o alcance das metas estabelecidas no projeto demandado.

6.17. Os serviços deverão ser executados por profissionais com habilidade e experiência adequados às demandas que lhes forem atribuídas.

6.18. Os produtos e/ou serviços entregues considerados defeituosos deverão ser corrigidos em prazo razoável a ser estabelecido conforme o caso.

6.19. Os produtos e/ou serviços serão recebidos após a sua execução e conclusão de acordo com o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021.

6.20. As Ordens de Serviços servirão como referência para o acompanhamento e fiscalização do processo de elaboração dos produtos e/ou serviços e para avaliação pelo Município, quanto aos serviços executados pela Contratada.

6.21. O método de trabalho e os produtos e/ou serviços gerados pela Contratada deverão obedecer aos critérios definidos nas normas padrão e metodologias vigentes no Município, assim como as adaptações que poderão ser realizadas para melhor atender as necessidades da Contratante.

6.22. No prazo estipulado para entrega do produto e/ou serviço, a Contratada deverá apresentar ao Município as entregas dos produtos gerados, caso existam.
6.23. Os produtos e/ou serviços serão recebidos pelo Município, que poderá aprová-lo ou reprová-lo mediante análise, a qual considerará a plena concordância dos produtos com os preceitos metodológicos, padrões e normas vigentes no contrato e com os critérios delineados nas Ordens de Serviços.

6.24. Qualquer produto e/ou serviço realizado mas não aceito, deverá ser refeito, o que não eximirá a Contratada de penalidades e outras sanções.

6.25. Todos os produtos e/ou serviços deverão ser concluídos dentro dos prazos estabelecidos na Ordem de Serviços. Quando não for possível, caberá à Contratada relatar as anormalidades encontradas, bem como apresentar alternativas para saná-las, às quais serão avaliadas pelo Município, podendo ser aceitas ou não, independentemente das sanções cabíveis.

6.26. No caso de inconformidade do produto e/ou serviço, o Município determinará prazo para que a Contratada promova as alterações solicitadas, o que não se configura como prorrogação do prazo estabelecido na respectiva Ordem de Serviços.

6.27. O prazo para ajustes será de até 20% (vinte por cento) do prazo total previsto para a execução da Ordem de Serviços, contado a partir da data de entrega dos produtos e/ou serviços.

6.28. O faturamento dos serviços prestados ocorrerá após a entrega de cada PRODUTO (1 e 2), por meio do envio de relatórios de medição a ser aprovados pelo Fiscal e Gestor do Contrato, que realizará o recebimento definitivo.

6.29. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.29.1. Constituem obrigações da Contratada, além das constantes na Lei nº 14.133/2021 e das obrigações prevista no contrato, sendo:

a)	Obedecer às especificações constantes no Termo de Referência;
b)	Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, ressaltando que todas as despesas ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
c)	Prestar os serviços dentro do prazo estipulado;
d)	Manter com a contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;
e)	Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários aos serviços desse objeto;
f)	Atender as solicitações, referente aos serviços técnicos e informar ao solicitante a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do presente ajuste;
g)	Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
h)	Utilizar prestadores de serviços habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

6.29.2. Manter os seguintes documentos devidamente atualizados:

a)	Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b)	Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c)	Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da Contratada;
d)	Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;
e)	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

6.29.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, quando for o caso, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.

6.29.4. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

6.29.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos serviços.

6.29.6. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica.

6.29.7. Promover a guarda, manutenção e vigilância de equipamentos, materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do Contrato, quando for o caso.

6.29.8. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência.

6.29.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

6.29.10. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações orientadas.

6.29.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quanto ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

6.29.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou Estadual, as normas de segurança da Contratante.

6.29.13. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios específicos em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, quando for o caso.

6.29.14. Apresentar os prestadores de serviços devidamente identificados por meio de identificação, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.

6.29.15. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos prestadores de serviços que adentrarão o órgão para a execução do serviço.

6.29.16. Instruir seus prestadores de serviços quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.

6.29.17. Instruir seus prestadores de serviços a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido.

6.29.18. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

6.29.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
6.29.20. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para fins da contratação.

6.29.21. Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado de que necessitar, em todos os níveis de trabalho, para a execução dos serviços, mobilizando ou desmobilizando a equipe para adequá-la aos cronogramas de trabalho.

6.29.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.

6.29.23. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da contratação.

6.29.24. Assumir total responsabilidade, inclusive por seus sócios e prestadores de serviços, em manter absoluto e irrestrito sigilo sobre o conteúdo das informações que digam respeito à Contratante, que vier a ter conhecimento por força da prestação dos serviços ora contratados, vindo a responder, portanto, por todo e qualquer dano que o descumprimento da obrigação aqui assumida venha a ocasionar à Contratante.

6.29.25. Obter as autorizações e cessões dos direitos autorais, em favor da Contratante, daqueles que participarem da realização dos serviços e/ou da produção dos produtos previstos no objeto, sob pena de responder pelas eventuais perdas e danos ocasionados a Contratante e/ ou a terceiros, decorrentes, direta ou indiretamente, do não cumprimento desta sua obrigação.

6.29.26. Manter os dados atualizados (endereço tisico, endereço eletrônico, telefone, etc.) junto à Contratante.

6.29.27. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como todo e qualquer dano causado à Administração Pública, devendo ressarcir imediatamente à Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

6.30. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

6.30.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

6.30.2. Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo de Referência.

6.30.3. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela contratada, dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas.
6.30.4. Comunicar por escrito à contratada qualquer irregularidade encontrada.

6.30.5. Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a instituição e se as especificações são as mesmas descritas no termo de referência.

6.30.6. Comunicar por escrito à contratada a não prestação do serviço, apontando as razões de sua não adequação aos termos contratuais.

6.30.7. Fornecer toda documentação e demais informações que se fizerem imprescindíveis para o bom desenvolvimento dos serviços.

6.30.8. Cientificar a Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada, quando for o caso.

6.30.9. À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e condições deste objeto.

6.30.10. Disponibilizar um servidor-coordenador para gerenciar as atividades firmadas no contrato.

7 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. CONDIÇÕES GERAIS:

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.1.3. As comunicações entre o Município de Coronel Fabriciano/MG e a empresa contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.1.4. O Município de Coronel Fabriciano/MG poderá convocar representante da empresa contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.1.5. Após a assinatura do contrato, o Município de Coronel Fabriciano/MG poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.2. PREPOSTO:

7.2.1. A empresa contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.2.2. A empresa contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante toda a vigência do contrato.

7.2.2.1. Os atendimentos também poderão se dar de forma remota, desde que haja consentimento das partes.

7.2.3. O Município de Coronel Fabriciano/MG poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a empresa contratada designará outro para o exercício da atividade.

7.3. FISCALIZAÇÃO:

7.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

7.4. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA:

7.4.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para o Município de Coronel Fabriciano/MG.

7.4.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.4.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
7.4.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.4.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

7.5. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA:

7.5.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da empresa contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.5.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.6. GESTOR DO CONTRATO:

7.6.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade do Município de Coronel Fabriciano/MG.

7.6.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.6.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da empresa contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.6.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.6.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.6.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades do Município de Coronel Fabriciano/MG.

7.6.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. O pagamento pela prestação dos serviços acima descritos será realizado por meio de nota de empenho, tendo por valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) após a entrega definitiva do PRODUTO 1 (Relatório Inicial) e R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) após a entrega definitiva do PRODUTO 2 (Relatório Final), podendo ser distribuído conforme necessidade do Município, estimado em R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) o total a ser contratado.

8.2. Os valores acima incluem as despesas e custos, diretos e indiretos (tais como tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições, seguro, insumos), transporte, estadia e alimentação de seus profissionais, quando necessários ao cumprimento integral do objeto do contrato.

8.3. O pagamento do objeto da contratação será efetuado até o 5° dia do mês subsequente a entrega de cada PRODUTO através de crédito em conta-corrente da Contratada, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura em original.

8.4. O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do comprovante de entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço, forem apresentados os atestados de regularidade referentes à Seguridade Social - INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN.

9 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese da alínea “a” do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

9.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global.

9.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

9.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio, público ou particular, ou outro documento indicativo dos propósitos de associação entre os proponentes, em se tratando de consórcio instituído para o fim específico de participar do certame.

9.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual competente;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente;
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;
f) Prova de regularidade perante a justiça do trabalho, mediante apresentação de certidão emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST).
9.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.3.4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL:

a) Certidão de registro da empresa e do(s) responsável(eis) técnico(s), expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) no qual estejam vinculados;
b) Certidão de registro da empresa licitante no Conselho Regional de Administração (CRA), ou no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), ou no Conselho Regional de Economia (CORECON), constando o nome do responsável técnico de nível superior, na forma da lei;
c) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem aptidão para desempenho de atividades pertinentes, compatíveis em características e capacidade técnico-operacional com o objeto da licitação, emitido em nome da empresa licitante, que comprove a execução, através de profissional(is) habilitado(s).

9.3.4.1.1. A comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação será comprovada por meio de atestado(s) fornecidos(s) em nome da empresa, demonstrando que a mesma executou diretamente serviços da mesma natureza licitados.

9.3.4.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL:

9.3.4.1.2.1. Quanto à qualificação técnico-profissional, deverá ser apresentada comprovação de que a Contratada conta, em seu quadro permanente, profissionais que preencham as seguintes exigências para a composição da Equipe Técnica Mínima:

	EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA

	FUNÇÃO
	QUANT.
	FORMAÇÃO/ EXPERIÊNCIA

	Coordenador Geral
	1
	Profissional graduado em Administração e/ou Contabilidade e/ou Economia e/ou Engenharia, com registro regular no conselho profissional (conforme o caso), com experiência mínima de 5 (cinco) anos na área de estruturação de projetos de concessão/parceria, além de comprovação de experiência em coordenação e/ou gerenciamento de estruturação de projeto de concessão/parceria, abrangendo estudos de viabilidade operacional, econômico-financeira, desde que o processo tenha alcançado, pelo menos, a fase de licitação.

	Coordenador Econômico-Financeiro
	1
	Profissional graduado em Administração e/ou Contabilidade e/ou Engenharia e/ou Economia e/ou Ciências Atuariais, com registro regular no conselho profissional (conforme o caso), com experiência na estruturação econômico-financeira de projetos de concessão/parceria.


9.3.4.1.2.2. Os profissionais indicados atuarão como responsáveis técnicos nas respectivas áreas.

9.3.4.1.2.3. A comprovação do vínculo profissional com a licitante poderá ser feita com a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), do contrato social da Contratada, do contrato de prestação de serviço ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada da anuência deste.

9.3.4.1.2.4. Para fins de comprovação da conclusão de curso superior deverá ser apresentado diploma de graduação em nível superior nas respectivas áreas, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).

9.3.4.1.2.4.1. O diploma de conclusão de curso de graduação em nível superior poderá ser substituído por declaração de conclusão de curso fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC) emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias da data de assinatura do contrato.

9.3.4.1.2.5. A relação da Equipe Técnica acima listada deve ser composta por profissionais com formação, qualificação e experiência condizentes com a complexidade dos serviços que devam ser prestados, admitindo-se, excepcionalmente, a substituição, durante a execução do contrato por profissionais que atendam ao perfil mínimo exigido, desde que aprovada pelo Município de Coronel Fabriciano/MG durante a execução dos serviços.


10 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

10.2. As despesas decorrentes desta licitação correrão pelas seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS do orçamento vigente ou por outras dotações do mesmo programa para orçamento vindouro:  
01.18.01.17.512.0031.1350   3.3.90.35.00  FICHA : 1041  FONTE: 2.759  CLASSE DE GESTÃO: 759.0006

11 - DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Com a contratação é assegurado à Contratante:

a)	 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada serviço, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

b) 	Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e dos demais produtos gerados na execução do Contrato, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;

c)	 Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos e/ou elaborados pela Contratada na execução dos serviços ora contratados, serão de exclusiva propriedade da Contratante, não podendo a Contratada utilizá-los para qualquer fim, ou divulgá-los, reproduzi-los ou veiculá-los, a não ser que prévia e expressamente autorizada pela Contratante.

12 - RESPONSÁVEIS

12.1. Este Termo de Referência foi elaborado por Karla Fernanda da Silva Lima e aprovado por Douglas Prado Barbosa, Secretário de Governança de Planejamento Meio Ambiente e Habitação.


Douglas Prado Barbosa
Secretário de Governança de Planejamento Meio Ambiente e Habitação.


Ivan Cesar de Oliveira Bastos
Gerente de Meio Ambiente
PÇ. DR. LOUIS ENSCH, 64 – TEL 31- 3846.7040 FAX 31- 3846.7011 – CNPJ 19.875.046/0001-82 CEP 35.170.033 – CEL. FABRICIANO/MG
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